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PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TÍTULO 1 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 10  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
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CAPÍTULO iv 
Dos Municípios 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgãnica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros 
da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes 
preceitos: 

1 - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro anos, mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o País: 

li - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de outubro do ano anterior ao término do mandato dos que devam suceder, 
aplicadas as regras do art. 77, no caso de Municípios com mais de duzentos mil eleitores; 	(Redação dada  pela Emenda Constitucional n° 16.  dei 997) 

lii - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 10  de janeiro do ano subseqüente ao da eleição; 

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo de: 	(Redação  dada  pela Emenda Constituição Constitucional  
n°58  de 2009) 	(2,çãc de efeito) 	Vide ADIN 4307) 

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes; 	(Redação  dada  pela Emenda Constituição Constitucional n° 58. 
de 2009) 

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) habitantes e de até 30.000 (trinta mil) habitantes; 	(Redação  dada  pj 
Emenda Constituição Constituc:onal n° 58,  de 2009) 

c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) habitantes e de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes; 	(Redação dada 
pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e de até 80.000 (oitenta mil) habitantes; 	(Incluída  p 
Emenda Constituição Constitucional n° 58. de 2009) 

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta mil) habitantes e de até 120.000 (cento e vinte mil) habitantes; 
(Incluída  pela Emenda Constituição Constitucional n° 58,  de 2009) 

f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mil) habitantes e de até 160.000 (cento sessenta mil) 
habitantes; 	(Incluída  pela Emenda Constituição Constitucional n°58. de 2009) 

g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 160.000 (cento e sessenta mil) habitantes e de até 300.000 (trezentos mil) habitantes; 
(Incluída  pela Emenda Constituição Constitucional n° 58,  de 2009) 

h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 300.000 (trezentos mil) habitantes e de até 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) 
habitantes; 	(incluída  pela Emenda Constituição Constitucional n° 58.  de 2009) 

i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes e de até 600.000 (seiscentos mil) 
habitantes; 	(Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58.  de 2009 

j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 (seiscentos mil) habitantes e de até 750.000 (setecentos cinquenta mil) 
habitantes; 	(Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58.  de 2009) 

k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes e de até 900.000 (novecentos mil) 
habitantes; 	(Incluída  pela Emenda Constituição Constitucional n° 58.  de 2009) 

1) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 900.000 (novecentos mil) habitantes e de até 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) 
habitantes; 	(incluída  pela Emenda Constituição Constitucional n0  58.  de 2009) 

m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes e de até 1.200.000 (um milhão e duzentos 
mil) habitantes; 	(incluída  pela Emenda Constituição Constitjcional n° 58.  de 2009) 

n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes e de até 1.350.000 (um milhão e trezentos 
e cinquenta mil) habitantes; 	(Incluída  pela Emenda Constituição Constitucional n° 58.  de 2009) 

o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes e de até 1.500.000 (um milhão e 
quinhentos mil) habitantes; 	(Incluída  pela Emenda Constituição Constitucional n° 58,  de 2009) 

p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes e de até 1.800.000 (um milhão e 
oitocentos mil) habitantes; 	(incluída  pela Emenda Constituição Constitucional n° 58,  de 2009) 

q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes e de até 2.400.000 (dois milhões e 
quatrocentos mil) habitantes: 	(Incluída  pela Emenda Constituição Constitucional n° 58,  de 2009) 

r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes e de até 3.000.000 (três milhões) 
de habitantes; 	(incluída  pela Emenda Cons:ituição Constitucional n° 58.  de 2009) 

s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 3.000.000 (três milhões) de habitantes e de até 4.000.000 (quatro milhões) de 
habitantes; 	(Incluída  pela Emenda Constituição Constitucional n° 58. de 2009) 

t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes e de até 5.000.000 (cinco milhões) de 
habitantes; 	(llcluida  pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes e de até 6.000.000 (seis milhões) de 
habitantes; 	(Incluída  pela Emenda Constituição Constitucional n° 58.  de 2009) 

v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 6.000.000 (seis milhões) de habitantes e de até 7.000.000 (sete milhões) de 
habitantes: 	(Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58.  de 2009) 

w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 7.000.000 (sete milhões) de habitantes e de até 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; 
e 	(Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n°58, de 2009) 

x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; 	(Incluída  pela Emenda Const1tuiç 

Constitucional n°58.  de 2009) 
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ctoduaic, roccalvodo o quo dicpõo o art. 37, Xl; 	flr.cluid  pola Emcnda Conotituci n31 n° 1,  d 1002) 

om ocpôcio, pa 	c-oputadoc Eta4uai, obsorvado o-quo di~ oc-3rtc.3O, 	5, § 7°, 160, II, 162, III, o 153, § 20, 1; 	(Rod39ã dada  polo 
Cmcnôa constitucional n° 19.  de 103) 

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta 
Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos: 	(cão dada  pela Emenda 
Constitucional n° 25,  de 2000) 

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsidio máximo dos Vereadores corresponderá a vinte por cento do subsídio dos Deputados 
Estaduais; 	(Incluído  pela Emenda Constitucional nG  25.  de 2000) 

b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsidio dos 
Deputados Estaduais; 	(incluído  pela Emenda Constitucional n° 25. de 2000) 
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V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os 
arts. 37, XI, 39. § 40, 150, II, 153, III, e 153, § 20, 1; 	(çâo dada  pela Emenda constitucional n° 19.  de 1998) 

c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsidio máximo dos Vereadores corresponderá a quarenta por cento do subsidio dos 
Deputados Estaduais; 	(Incluído  pela Emenda Constitucional n° 25 de 2000) 

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a cinqüenta por cento do subsídio dos 
Deputados Estaduais; 	(Incluído oela Emenda Constitucional n° 25 de 2000) 

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a sessenta por cento do subsidio 
dos Deputados Estaduais; 	(Incluído  pela Emenda Constitucional n° 25.  de 2000) 

1) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsidio máximo dos Vereadores corresponderá a setenta e cinco por cento do subsidio dos 
Deputados Estaduais; 	(Incluído  pela Emenda Constitucional n° 25,  de 2000) 
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